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No ano em que celebramos os 80 
anos da Justiça do Trabalho, a Comissão da 
Revista tem o prazer de apresentar a edição 
temática do Tribunal Regional do Trabalho da 
10ª Região, sobre o octogésimo aniversário 
da Justiça Trabalhista.  

Sinto-me honrada e privilegiada por 
fazer parte dessa história, por vivenciar o 
crescimento e a importância que adquiriu 
este ramo do direito. O tempo coloca os 
fatos em perspectiva e o cotejo entre o 
passado e o presente permite advir o futuro. 
Atravessamos tormentas e ao final, a razão 
de ser da Justiça do Trabalho fala mais alto. 
No direito, interpretações e pontos de vista 
distintos são importantes para a construção 
da jurisprudência e na sociedade em geral, a 
liberdade de expressão e a defesa de ideais são 
instigantes e necessários para o crescimento 
da nação e para o fortalecimento das 
instituições e da democracia, a unanimidade 
pode ser almejada, mas desejo nunca 
alcançada e por isso o papel apaziguador do 
judiciário ainda se mostra vital e de suma 
importância.      

O poder judiciário brasileiro, previsto 
na Constituição de 1824, criou o Supremo 
Tribunal de Justiça, que foi instalado em 
1826, mas apenas em 1875 este tribunal 
teve autorização para julgar e unificar a 
jurisprudência. No entanto, a Justiça do 
Trabalho, criada 1941, pelo então Presidente 
Getúlio Vargas já nasceu consolidada, mas 
não dispensada de lutar para manter e fazer 
crescer o legado que lhe foi confiado, na 
minha opinião. O princípio da celeridade 
se faz presente tanto na evolução histórica 
como na atuação jurisdicional.  

Assim, com o intuito de participar das 

comemorações pelos 80 anos, apresentamos 
essa edição da Revista que conta com 20 textos 
de autores convidados pela Comissão da 
Revista a partir da análise de suas trajetórias 
na magistratura, na produção intelectual, 
no desempenho de ações associativas ou na 
fiscalização do cumprimento da legislação 
trabalhista.  

A partir de narrativa pessoal, o 
Ministro aposentado do TST Luiz José 
Guimarães Falcão relata algumas passagens 
enquanto juiz e ministro, entrelaçando as 
histórias com marcos importantes como a 
fundação de entidades representativas da 
magistratura brasileira, o cinquentenário 
da Justiça do Trabalho, a criação do TRT 
da 9ª Região e a chegada de magistrados 
trabalhistas ao STF.  

O Desembargador 1º Vice-presidente 
do TRT 3, Fernando Luiz Gonçalves Rios Neto, 
esboça suas memórias pessoais em três 
tempos: o início na advocacia trabalhista, o 
aprendizado na assessoria no gabinete do 
Ministro Vieira de Mello no TST e a posse 
como Juiz do Trabalho no TRT 3, onde conta 
parte da sua atuação em Minas Gerais. 

Da mesma maneira, o Doutor em 
Direito do Trabalho pela PUC-SP e juiz do 
Trabalho Otávio Torres Calvet, a partir de 
sua trajetória, debate o posicionamento 
de magistrados e questiona se a Justiça 
do Trabalho estaria em “grupo de risco”, 
concluindo que a transformação é inerente 
ao processo de crescimento e fortalecimento.

Outros autores elegeram um tema 
e o analisaram em perspectiva histórica, 
como Maurício de Figueiredo Corrêa da 
Veiga, professor e vice-presidente da 

Apresentação
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Comissão de Direito Desportivo da OAB 
Nacional, que narra a trajetória do Direito 
Desportivo descrevendo a legislação 
competente. Já Sérgio Pinto Martins, 
Desembargador Corregedor do TRT da 2ª 
Região e Professor da USP, analisa a evolução 
do fato príncipe na Justiça do Trabalho. Na 
mesma linha, Sebastião Geraldo de Oliveira, 
Desembargador do TRT da 3ª Região e Gestor 
nacional do Programa Trabalho Seguro do TST, 
discorre sobre a proteção da segurança e da 
saúde do trabalhador na evolução histórica 
da Justiça do Trabalho. O Ministro Alexandre 
Agra Belmonte reflete acerca de acidentes 
de trabalho e infortunística, relatando a 
tragetória da legislação sobre acidentes de 
trabalho e proteção ao trabalhador.

Os Professores Universitários e Juízes 
do Trabalho Antonio Umberto de Souza 
Júnior e Fabiano Coelho de Souza escreveram 
ũƵŶƚŽƐ� ĂƌƟ�ŐŽ� ƋƵĞ� ŶĂƌƌĂ� Ă� ĞǀŽůƵĕĆŽ� ĚĂƐ�
ŶŽƌŵĂƐ�Ă�ƌĞƐƉĞŝƚŽ�ĚĂ�ŶĞŐŽĐŝĂĕĆŽ�ĐŽůĞƟ�ǀĂ�ĂŽ�
ůŽŶŐŽ�ĚŽƐ�ϴϬ�ĂŶŽƐ�ĚĂ�:ƵƐƟ�ĕĂ�ĚŽ�dƌĂďĂůŚŽ͘��Ğ�
igual modo, o ex-conselheiro do CNJ, José 
Lucio Munhoz, traz um breve histórico e o 
ƉĂŶŽƌĂŵĂ� ĂƚƵĂů� ůĞŐŝƐůĂƟ�ǀŽ� Ğ� ũƵƌŝƐƉƌƵĚĞŶĐŝĂů�
ƐŽďƌĞ�Ă�ƉĞƌƐƉĞĐƟ�ǀĂ�ĚĂ�ĂƌďŝƚƌĂŐĞŵ�ƚƌĂďĂůŚŝƐƚĂ�
no Brasil. 

A juíza do TRT 10 e ex-presidente da 
AMATRA 10, Audrey Choucair Vaz, avalia se a 
ĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂ�ĚĂ�:ƵƐƟ�ĕĂ�ĚŽ�dƌĂďĂůŚŽ�ĞƐƚĄ�Ğŵ�
ĞǆƉĂŶƐĆŽ� ŽƵ� ƌĞƚƌĂĕĆŽ� ĚĞƐĚĞ� Ă� �ŽŶƐƟ�ƚƵŝĕĆŽ�
Federal até os dias atuais. A também juíza 
do trabalho da 10ª Região e ex-presidente 
da ANAMATRA, Noemia Porto, associa a 
ƚƌĂũĞƚſƌŝĂ� ĚŽ� �ŽŶƐƟ�ƚƵĐŝŽŶĂůŝƐŵŽ� ƐŽĐŝĂů� Ğ� Ă�
aliança entre direitos da relação de emprego 
Ğ� Ă� ĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂ� ĚĂ� :ƵƐƟ�ĕĂ� ĚŽ� dƌĂďĂůŚŽ͕�
contribuindo para a dimensão de uma 
cidadania regulada. 

Sobre a criação e trajetória da 
:ƵƐƟ�ĕĂ� ĚŽ� dƌĂďĂůŚŽ͕� Ž� :ƵƌŝƐƚĂ� Ğ� DĂŐŝƐƚƌĂĚŽ�
aposentado do TRT da 9ª Região Manoel 
Antonio Teixeira Filho analisa todos os textos 
ĐŽŶƐƟ�ƚƵĐŝŽŶĂŝƐ� Ğ� ĂƉƌĞƐĞŶƚĂ� ĚĞ� ƋƵĞ�ŵĂŶĞŝƌĂ�

Ă�:ƵƐƟ�ĕĂ�dƌĂďĂůŚŝƐƚĂ�ĨŽŝ�ĂďŽƌĚĂĚĂ�ŶĂƐ��ĂƌƚĂƐ�
Magnas, desde o período Imperial até 1988. 
Já o Advogado e Pós-Doutor em Direito do 
Trabalho Domingos Sávio Zainaghi estuda as 
ŽƌŝŐĞŶƐ� Ğ� Ž� ĚĞƐĞŶǀŽůǀŝŵĞŶƚŽ� ĚĂ� :ƵƐƟ�ĕĂ� ĚŽ�
dƌĂďĂůŚŽ�ďƌĂƐŝůĞŝƌĂ�ĚĞƐĚĞ�Ă�ĞƌĂ�ĂĚŵŝŶŝƐƚƌĂƟ�ǀĂ�
até os dias atuais, examinando também 
algumas experiências de outros países.  

��ƌĞƐƉĞŝƚŽ�ĚĞ�Į�ŐƵƌĂƐ� ŝŵƉŽƌƚĂŶƚĞƐ�ŶĂ�
história do Direito do Trabalho, o Professor 
ĚĂ�hŶ���ƌŝƐƟ�ĂŶŽ�WĂŝǆĆŽ�Ğ�Ž� :Ƶŝǌ� ĚŽ� dZdʹϭϬ�
e também Professor Ricardo Lourenço Filho 
escreveram sobre o debate entre Oliveira 
Viana e Waldemar Ferreira, analisando a 
recepção doutrinária da construção e da 
ĐŽŶƐŽůŝĚĂĕĆŽ�ĚĂ�:ƵƐƟ�ĕĂ�ĚŽ�dƌĂďĂůŚŽ͘�

�ŵ�ƵŵĂ�ƉĞƌƐƉĞĐƟ�ǀĂ�ĐŽŶƚĞŵƉŽƌąŶĞĂ͕�
a Mestre em Direito do Trabalho pela USP 
e Desembargadora Corregedora Regional 
do TRT da 15a Região, Ana Paula Pellegrina 
Lockmann, discorre sobre métodos de 
ƐŽůƵĕĆŽ�ĚĞ�ĐŽŶŇ�ŝƚŽƐ�Ğ�ĞĨĞƟ�ǀŝĚĂĚĞ�ĚĂ�ũƵƌŝƐĚŝĕĆŽ�
com o uso de tecnologias. Por sua vez, a 
Procuradora-Chefe do MPT da 10ª Região, 
Valesca de Morais do Monte, descreve as 
ações do Ministério Público do Trabalho 
durante a pandemia de COVID-19.  

A Desembargadora aposentada do 
TRT1 e Doutora em direito pela UGF, Vólia 
�ŽŵĮ�ŵ͕�Ğ� /Ƶƌŝ�WŝŶŚĞŝƌŽ͕� :Ƶŝǌ�ĚŽ�dƌĂďĂůŚŽ�ĚŽ�
TRT3, contribuíram para esta edição com 
ĚŽŝƐ� ĂƌƟ�ŐŽƐ͗� Ƶŵ� ƐŽďƌĞ� Ž� ĞŵƉƌĞŐĂĚŽ� Ğ� Ž�
empregador como sujeitos da Lei Geral de 
Proteção de Dados (LGPD) e outro que tece 
comentários sobre a Lei 14.112/20 e seus 
impactos no Direito e Processo do Trabalho. 

�ŝŶĚĂ�ŶŽ�ąŵďŝƚŽ�ĚŽ��ŝƌĞŝƚŽ�WƌŽĐĞƐƐƵĂů�
do Trabalho, a Desembargadora do TRT da 6ª 
Região Eneida Melo Correia de Araújo, trata 
ĚŽ�ƉŽĚĞƌ�ĚŝƌĞƟ�ǀŽ�ĚŽ�ũƵŝǌ�ŶŽ�ŶŽǀŽ��ſĚŝŐŽ�ĚĞ�
Processo Civil e a subsidiariedade do poder 
ĚŝƌĞƟ�ǀŽ�ŶŽ�ƉƌŽĐĞƐƐŽ�ĚŽ�ƚƌĂďĂůŚŽ͘�

�ŽŵŽ� ƌĞŇ�ĞǆĆŽ� ƉĂƌĂ� Ž� ĨƵƚƵƌŽ͕� Ă�



Rev. do Trib. Reg. Trab. 10ª Região, Brasília, v. 25, n. 1, 202114

Doutora em Direito e Desembargadora do 
TRT da 15ª Região Tereza Aparecida Asta 
'ĞŵŝŐŶĂŶŝ� ĂƉŽŶƚĂ� ĂůŐƵŶƐ� ĚĞƐĂĮ�ŽƐ� ƋƵĞ� Ă�
:ƵƐƟ�ĕĂ�ĚŽ�dƌĂďĂůŚŽ�ĚĞǀĞ�ĞŶĨƌĞŶƚĂƌ�ŶŽ�ŵƵŶĚŽ�
ĚŽ�ƚƌĂďĂůŚŽ�Ğŵ�ƚƌĂŶƐĨŽƌŵĂĕĆŽ͘�

EĂ�:ƵƌŝƐƉƌƵĚġŶĐŝĂ͕�Ă�ƉƌĞƐĞŶƚĞ�ĞĚŝĕĆŽ�
conta com um enunciado do TRT 10 e 13 
acórdãos dos TRT 21, TRT 19, TRT 18, TRT 
17, TRT 16, TRT 14, TRT 13, TRT 12, TRT 11, 
TRT 8, TRT 6 e TRT 4. O intuito é retratar mais 
Į�ĞůŵĞŶƚĞ� Ă� ƌĞĂůŝĚĂĚĞ� Ğŵ� ąŵďŝƚŽ� ŶĂĐŝŽŶĂů͕�
publicando jurisprudência relevante de 
dƌŝďƵŶĂŝƐ͕�ƋƵĞ�ƌĞƚƌĂƚĞŵ�Ž�ƉĂƉĞů�ŚŝƐƚſƌŝĐŽ�ĚĂ�
:ƵƐƟ�ĕĂ�ĚŽ�dƌĂďĂůŚŽ�ŶĂ�ƐŽĐŝĞĚĂĚĞ͘�

WŽƌ� ƷůƟ�ŵŽ͕� ŵĂƐ� ŶĆŽ� ŵĞŶŽƐ�
importante, parabenizo a Comissão da Revista, 
ƋƵĞ�ƐŽď�Ă�ĐŽŽƌĚĞŶĂĕĆŽ�ĚĂ��ĞƐĞŵďĂƌŐĂĚŽƌĂ�
Cilene Amaro Santos, vice-diretora da Escola 
:ƵĚŝĐŝĂů�Ğ͕�ŶĆŽ�ŵĞĚŝƵ�ĞƐĨŽƌĕŽƐ�ƉĂƌĂ�ĐŽŵƉŝůĂƌ�
ĂƌƟ�ŐŽƐ� Ğ� ũƵƌŝƐƉƌƵĚġŶĐŝĂ� ƋƵĞ� ƌĞƚƌĂƚĂŵ� ƉĂƌƚĞ�
ĚĂ�ƌŝĐĂ�ŚŝƐƚſƌŝĂ�ĚĞƐƐĞƐ�ϴϬ�ĂŶŽƐ͘��

O nome da Desembargadora Cilene, 
Presidente da Comissão Permanente 
ĚĞ� 'ĞƐƚĆŽ� �ŽĐƵŵĞŶƚĂů� ĚŽ� dZd� ϭϬ͕� ƋƵĞ�
ĞƐƚĄ� ǀŝŶĐƵůĂĚĂ� Ă� ŵĞŵſƌŝĂ� ĚĂ� :ƵƐƟ�ĕĂ� ĚŽ�
dƌĂďĂůŚŽ͕� ĂĐĞŝƚŽƵ� Ă� ŝŶĐƵŵďġŶĐŝĂ͕� ĂďƌĂĕŽƵ� Ž�
projeto e contribuiu, sobre maneira para o 
ĚĞƐĞŶǀŽůǀŝŵĞŶƚŽ� Ğ� ĐŽŶĐƌĞƟ�ǌĂĕĆŽ� ĚĂ� ĞĚŝĕĆŽ�
ƚĞŵĄƟ�ĐĂ�ĚĂ�ZĞǀŝƐƚĂ͘�

K� ĞŶƚƵƐŝĂƐŵŽ� Ğ� ĞŵƉĞŶŚŽ� ĚŽ� ũƵŝǌ�
DĂƌĐŽƐ� hůŚŽĂ� �ĂŶŝ͕� ĐŽŵ� ƐƵĂ� ũƵǀĞŶƚƵĚĞ͕�
impulsionou e ajudou a superar obstáculos, 
ďĞŵ�ĐŽŵŽ�Ă�ũƵşǌĂ�DĂƌƚŚĂ�&ƌĂŶĐŽ�ĚĞ��ǌĞǀĞĚŽ͘�

Registro agradecimentos pela 
ĐŽůĂďŽƌĂĕĆŽ� ăƐ� ƐĞƌǀŝĚŽƌĂƐ� :ŽĂŶĂ� �ŶŐĠůŝĐĂ�
Correia da Silva, membro da Comissão 
Permanente de Gestão Documental e do 
Memorial do nosso Tribunal e Márcia Lage 
Ğ� ĂŽ� ĐŽůĂďŽƌĂĚŽƌ� �ƌƚƵƌŽ� �Ƶǌǌŝ� &ŝůŚŽ� Ğ� Ă�
servidora Márcia Basílio Lage. 

�� ƐĞƌǀŝĚŽƌĂ� �ŶĂƐƚĄĐŝĂ� &ƌĞŝƚĂƐ� ĚĞ�
Oliveira, secretária da Comissão da Revista 

ŶŽƐƐŽ� ƌĞĐŽŶŚĞĐŝŵĞŶƚŽ� ƉĞůĂ� ĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂ� Ğ�
ƚƌĂŶƋƵŝůŝĚĂĚĞ�ĐŽŵ�Ă�ƋƵĂů�ŽƌŝĞŶƚĂ�Ğ�ĐŽŶĚƵǌ�Ă�
ĞĚŝĕĆŽ�ĚĂ�ƌĞǀŝƐƚĂ�Ğ�ĂŽ�tĞƐůĞǇ�DĂƌƋƵĞƐ͕�ƉĞůĂ�
ĐƌŝĂƟ�ǀŝĚĂĚĞ�Ğ�ĚŝƐƉŽŶŝďŝůŝĚĂĚĞ�ĐŽŵ�Ă�ƋƵĂů�ĚĄ�
ĂĐĂďĂŵĞŶƚŽ� ĂŽ� ƉƌŽĐĞƐƐŽ� ĚĞ� ĐŽŶƐƚƌƵĕĆŽ� ĚĂ�
obra. 

Aos juízes, aos membros do Ministério 
WƷďůŝĐŽ� ĚŽ� dƌĂďĂůŚŽ͕� ĂŽƐ� ĂĚǀŽŐĂĚŽƐ͕� ĂŽƐ�
ƐĞƌǀŝĚŽƌĞƐ�Ğ�ĂŽƐ� ũƵƌŝƐƚĂƐ�ƋƵĞ�ĚĞĚŝĐĂƌĂŵ�ƐĞƵ�
ƉƌĞĐŝŽƐŽ� ƚĞŵƉŽ͕� ĞŵŽĕĆŽ� Ğ� ĐŽŶŚĞĐŝŵĞŶƚŽ�
nosso muito obrigada.  

�ŽƐ� ŶŽƐƐŽƐ� ůĞŝƚŽƌĞƐ� ĚĞƐĞũŽ� ƋƵĞ�
ůĞŵďƌĂŶĕĂƐ� ĂŇ�ŽƌĞŵ� Ă� ƵŶƐ͕� ƋƵĞ� ĨĂƚŽƐ� ĂƚĠ�
ĞŶƚĆŽ�ĚĞƐĐŽŶŚĞĐŝĚŽƐ�ŝŶƐƉŝƌĞŵ�Ğ�Ă�ƚŽĚŽƐ�ƋƵĞ�
Ž�ĂŵŽƌ�ƉĞůŽ��ŝƌĞŝƚŽ�Ğ�ƉĞůĂ�:ƵƐƟ�ĕĂ�ĚŽ�dƌĂďĂůŚŽ�
ŶŽƐ� ĨŽƌƚĂůĞĕĂŵ�ƉĂƌĂ� ĐŽŶƟ�ŶƵĂƌŵŽƐ� ĐĞƌƌĂŶĚŽ�
Į�ůĞŝƌĂƐ�ŶĂ�ĚĞĨĞƐĂ�ĚĞ�ƐƵĂ�ĞǆŝƐƚġŶĐŝĂ͘�

&ůĄǀŝĂ�^ŝŵƁĞƐ�&ĂůĐĆŽ�

Desembargadora e Diretora da Escola 
Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 

10a Região


